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O presente Plano de Contratações Anual está alinhado ao que dispõe o Plano Plurianual definido para o 

período de 2022 a 2025, através da Lei Municipal N.º 3.238, de 27 de julho de 2021, como também ao que dispõe a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor, atinente a Lei Municipal N.º 3.238, de 27 de julho de 2021. 

 

Outrossim, este Plano de Contratações Anual, conjugado com as legislações supracitadas, bem como atrelado 

a Lei Orçamentária Anual em vigor (Lei Municipal n.º 3.238, de 27 de julho de 2021), estes servem de parâmetro 

para as normatizações internas da Câmara de Vereadores, no tocante as contratações de prestação dos serviços 

necessários a manutenção e qualificação das atividades e de funcionamento do Poder Legislativo; as quais são partes 

integrantes dos Anexos I, II e III do presente documento. 
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1. Detalhamento Global do Plano de Contratação Anual 

 

 

Ação 

 

Detalhamento  

da Ação 

 

 
Objeto 

 

 
Qtd 

 

 
Justificativa 

 
Valor Estimado 

 

Reequipamento para o 

Poder Legislativo. 

 

 

Mobiliario em geral, equipamentos de 

informatica, aparelhos e demais 

equipamentos e material permanente de uso 

da câmara de vereadores. 

 

Manter as atividades do Poder 

Legislativo. 

 
12 meses 

 

Garantir a plena estrutura de material 

permanente e equipamentos necesssários ao 

desenvolvimento das atividades do Poder 

Legislativo. 

 

R$ 32.300,00 

Conforme os valores 

constantes na LDO 2023 

 

Adquirir, construir, 

reformar espaço para 

sediar o Poder 

Legislativo. 

 

 

Nova Sede para o Poder Legislativo. 

 

Garantir mecanismos para 

construção de sede própria. 

 

1 un 

 
A Câmara Municipal não possui sede própria, 
desta forma havendo dispêndio com localção 

de imóvel, onerando o erário municipal. 

 
R$ 48.500,00 

Conforme os valores 
constantes na LDO 2023 

 

Manter as 

atividades do 

Poder 

Legislativo 

 

Despesas com pessoal, serviços de 

terceiros, treinamentos em geral, 

material de consumo e expediente, 

bem como gastos com serviços 

essenciais (energia elétrica, água e 

esgosto). 

 

Manutenção e qualificação 

da atividade legislativa 

 

12 meses 

 
Garantir o atendimento ao 

detalhamento da ação com vistas a 
manter e aprimorar as atidades do 

Legislativo 

 
R$ 800.800,00 

Conforme os valores 

constantes na LDO 2023 
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2. Detalhamento dos contratos e serviços: 

 

Ação Objeto Qtd Justificativa Valor 

Estimado 

Instrumento 

 

Garantir local para 

o funcionamento 

da Câmara 

Municipal 

 

Aluguél de prédio 

 

12 meses 

 

Existe a necessidade de locação de imóvel em razão de que a 

Câmara Municípal não possui sede própria. 

 

R$ 1.837,26 

 

Contrato 

 

Publicidade 

institucional 

 

Prestação de serviços de publicidade e divulgação dos atos 

oficiais, legais e institucionais deste Poder 

12 meses 
 

Promover a publicidade dos atos oficiais e institucionais do 
Legislativo. 

 

R$ 581,74 

 
Contrato 

 

Serviço de Assessoria 

técnica especializada e 

consultoria contábil, gestão 

e jurídica e de plataforma 

visando garantir a 

publicidade dos atos e 

normativas deste Poder 

perante a internet (site 

institucional)  

 

Serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 

contábil, de gestão e jurídica, através de consultas por escrito, 

por telefone, internet e pessoalmente, disponibilização de textos 

técnicos de interesse da administração e remessa de informações 

técnicas, como o serviço de gestão do processo legislativo,  

hospedagem do site e manutenção do mesmo. 

 

12 meses 

 

Existe a necessidade do Poder Legislativo dispor de 

assessoramento técnico na gestão, através da prestação de 

serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 

contábil, jurídica e de gestão de processo legislativo, através de 

consultas por escrito, por telefone, internet e pessoalmente, 

disponibilização de textos técnicos de interesse da 

administração e remessa de informações técnicas, bem como 

de dispor de sistema de gestão do processo legislativo, 

hospedagem do site e manutenção do mesmo. 

 

R$ 1.997,25 

 

Contrato 

 

Manter-se conectado a 

internet como instrumento 

de acesso e envio de 

informações através do 

Portal do Tribunal de Contas 

do Estado, bem como, para 

obter informações 

atualizadas por meio do 

provedor de acesso a 

internet 

 

Manter conectividade com a internet visando atender as 

demandas desta ação 

 

12 meses 

 

Manter-se conectado a internet como instrumento de acesso e 

envio de informações através do Portal do Tribunal de Contas 

do Estado, bem como, para obter informações atualizadas, bem 

como de todas as atividades que demandam de conectividade. 

 

R$ 90,00 

 

Contrato 

 

Serviço de Planejamento e 

Assessoria em Medicina do 

Trabalho 

 

Atender aos requisitos atinentes a medicina do trabalho 

 

12 meses 

 

Atender aos requisitos atinentes a medicina do trabalho 

 
R$ 204,84 

 
Contrato 

 

Vale-Refeição aos 

Servidores do Poder 

Legislativo 

 

 

Disponibilização de benefício garantido em Lei aos Servidores 

do Legislativo 

 

12 meses 

 

Atender as Leis Municipais N.º  2.736/2014 e N.º 3.327/2023, 

com vistas a garantir o vale-refeição ao funcionalismo deste 

Poder 

 

R$ 1.140,00 

 

Contrato 
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PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 2023 

ANEXO I 

 

 
RESOLUÇÃO N.º 01, DE 06 DE JANEIRO DE 2023. 

Autoria: MESA DIRETORA 

 

Dispõe sobre as renovações, firmação e manutenção dos 

contratos de prestação de serviços e locação, para o Exercício 

Financeiro de 2023. 

 

-  Considerando a importância da renovação do Contrato de Locação do Prédio onde funciona a Câmara Municipal; 

-  Considerando a importância da divulgação dos Atos do Poder Legislativo por meio da Fundação Navegantes/Rádio Ativa FM 

através da apresentação do Programa Informativo da Câmara Municipal; 

- Considerando a importância da renovação do Contrato com a Empresa Serplamed – Serviço de Planejamento e Assessoria em 

Medicina do Trabalho 

- Considerando a necessidade do Poder Legislativo dispor de assessoramento técnico na gestão, através da prestação de serviços 

técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil, jurídica e de gestão de processo legislativo, através de consultas por escrito, por telefone, 

internet e pessoalmente, disponibilização de textos técnicos de interesse da administração e remessa de informações técnicas prestados pelo IGAM – 

Instituto Gamma de Assessoria a órgãos Públicos, como possuir o sistema IGAM TEC para manter o portal do legilsativo em funcionamento e de 

acordo com as normas legais;  

- Considerando a necessidade do Poder Legislativo manter-se conectado a internet como instrumento de acesso e envio de 

informações através do Portal do Tribunal de Contas do Estado, bem como, para obter informações atualizadas por meio do provedor de acesso a 

internet BR MASTER; 

- Considerando a importância em manter o Contrato com a Banrisul Cartões SA, referente ao Vale Refeição dos Servidores do 

Legislativo.  

 

RESOLVE 

Art. 1º Fica autorizada a Câmara Municipal de Vereadores de Campina das Missões, através da Mesa Diretora, renovar, firmar e 

manter os seguintes Contratos: 
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I –  Aditivo ao Contrato de Aluguel, com o Senhor Aloísio Mentges, no valor mensal de R$ 1.837,26 (hum mil, oitocentos e trinta e 

sete reais e vinte e seis centavos); 

II –  Aditivo ao Contrato de prestação de serviços de publicidade e divulgação dos atos oficiais, legais e institucionais deste Poder, 

junto a Fundação Navegantes de Porto Lucena, departamento da Rádio Ativa FM, de Campina das Missões, através da apresentação de programa 

informativo junto a emissora, no valor mensal de R$ 581,74 (quinhentos e oitenta e um reais e setenta e quatro centavos), não havendo pagamento no 

mês de fevereiro; 

III – Contrato de prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil, de gestão e jurídica, através de 

consultas por escrito, por telefone, internet e pessoalmente, disponibilização de textos técnicos de interesse da administração e remessa de informações 

técnicas, como com o serviço do IGAM TEC, junto ao IGAM – Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos, CNPJ: 01.484.706/0001-39, no 

valor mensal de R$ 1.997,25 (hum mil, novecentos e noventa e sete reais e vinte e cinco centavos);   

IV – Aditivo ao Contrato de prestação de serviços com o representante da BR MASTER Provedor de Internet no valor de R$ 90,00 

(noventa reais) por mês; 

V – Aditivo ao Contrato de prestação de serviços com a Empresa SERPLAMED – Serviço de Planejamento e Assessoria em 

Medicina do Trabalho, no valor mensal de R$ 204,84 (duzentos e quatro reais e oitenta e quatro centavos); 

VI – Manutenção do Contrato administrativo firmado em 23/11/2021 com a Empresa Banrisul Cartões SA para fornecimento de 

cartões alimentação aos Servidores, sem custos ao Poder Legislativo; 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DAS MISSÕES, EM 06 DE JANEIRO DE 2023. 

 

 

 

Ver. Daltro Luiz Bastos 

Presidente 

 

Registre-se e Publique-se 

 

 

Ver. Douglas Gabriel Pydd 

Secretário 
 



Página 7 de 8 

 

 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 2023 

ANEXO II 
 

 

RESOLUÇÃO N
o
 02, DE 06 DE JANEIRO DE 2023. 

AUTORIA: MESA DIRETORA 

 

DISPÕE SOBRE A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO DO PODER 

LEGISLATIVO DE CAMPINA DAS MISSÕES PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023. 

 

- Considerando a importância do encaminhamento do cronograma realizado por este Poder, dispondo 

sobre a programação da despesa para inclusão no cronograma do Poder Executivo para o exercício; 

- Considerando a Lei Complementar Nº 101, de 05 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal, que prevê, em seu art. 8
o
, que o Poder Executivo estabelecerá, em até trinta dias da promulgação do orçamento, a 

programação financeira e o cronograma de execuções mensais de desembolso e, para o cumprimento desta imposição, é 

necessário a inclusão dos repasses financeiros ao Poder Legislativo; 

- Considerando as normas de escrituração previstas na Lei Federal N
o
 4.320, de 17 de março de 1964 

e no Art. 50 da Lei Complementar N
o
 101, de 2000; 

- Considerando a transparência necessária das informações contábeis através do Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, de que trata a Lei Complementar N
o
 101, de 2000, em seus 

artigos 52 à 54. 
RESOLVE 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
Art. 1

o
.  A autorização para a realização da despesa e movimentação financeira do Poder Legislativo é 

determinada consoante a Lei que Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Campina das Missões, Lei 

Municipal N
o
 3.315, de 27 de dezembro de 2022, podendo ser alterada por créditos adicionais, considerando a efetiva 

arrecadação da receita no exercício de 2023, nos termos da Constituição Federal, em seu Art. 29-A. 

Parágrafo único. Faz parte integrante desta Resolução o Anexo I, que dispõe sobre o Cronograma de 

Desembolso que o Legislativo fica autorizado a utilizar no exercício. 

 

CAPÍTULO II 

DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 
Art. 2

o
. O Cronograma de Desembolso, com o objetivo de cumprir o princípio do planejamento e do 

equilíbrio das contas públicas, se destina a: 

I – assegurar ao Legislativo a implantação do planejamento realizado, com vistas a melhor execução 

das suas ações; 

II – servir de subsídio para a definição dos critérios para a limitação de empenho e movimentação 

financeira; 

III – possibilitar identificar as falhas no planejamento orçamentário; 

IV – permitir o planejamento do fluxo de caixa do Poder Legislativo e o controle deste fluxo, 

conforme prevê o art. 50, inc. II, da Lei Complementar N
o
 101, de 2000; 

V – permitir ao Município o cumprimento dos compromissos legais e os decorrentes de fornecimentos 

e prestação de serviços com o Poder Público; e 

VI – viabilizar o instrumento de comprovação do planejamento do impacto orçamentário-financeiro, 

previsto na Lei Complementar N
o
 101, de 2000, no exercício e nos dois seguintes;  

a) da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, prevista no art.16, I; e 

b) da despesa obrigatória de caráter continuado, prevista no art. 17, § 1
o
. 

 

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DA DESPESA 

 

Art. 3
o
.  Fica estabelecida, conforme o Anexo desta Resolução, o cronograma mensal de desembolso do Poder 

Legislativo. 

I – o Cronograma de desembolso da despesa deverá ser revisto, quando for necessário, com vistas a adequar o 

planejamento com a efetiva necessidade e disponibilidade de recursos; e 
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II – a Câmara encaminhará, em data a ser definida pela coordenação do Sistema de Controle Interno, ao Poder 

Executivo, as alterações no cronograma para os meses seguintes. 

 

Art. 4
o
.  Em havendo a abertura de crédito adicional que resulte no aumento da despesa prevista, desde que 

permaneça dentro do limite disposto pela Emenda Constitucional N
o
 25, de 14 de fevereiro de 2000, o mesmo deverá 

repercutir no orçamento através do planejamento da despesa. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS DESEMBOLSOS 

 

Art. 5
o
.  As exigibilidades inscritas na Contabilidade do Município e que se referem a exigibilidades 

inerentes ao Poder Legislativo obedecerão a ordem de seus vencimentos. 

I – a observância da ordem de que trata o caput poderá ser alterada: 

a) nos casos em que decorram vantagem financeira para o Erário, como descontos e abatimentos que 

sejam capazes de justificar a alteração da ordem; ou 

b) para o pagamento de despesas extraorçamentárias inscritas no passivo financeiro. 

 

Art. 6
o
.  A elaboração dos contratos e atos convocatórios de licitação no que refere à forma de 

pagamento prevista no art. 40, inciso XIV, alínea “b” e art. 55, inciso II, da Lei Federal                  N
o
 8.666, de 21 de 

junho de 1993, deverão obedecer ao planejamento do fluxo de caixa de que trata esta Resolução. 

 

Art. 7
o
.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DAS MISSÕES, EM 

06 DE JANEIRO DE 2023. 

                    

Ver. Daltro Luiz Bastos 
Presidente 

 

Ver. Douglas Gabriel Pydd 

Secretário 
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ANEXO I 
 

 PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 2023 – PODER LEGISLATIVO 

 

 

 

                                                                                            

 

              Ver. Daltro Luiz Bastos 

                                                                                                               Presidente da Câmara 

Mês 

Despesa 
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

1.101 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.700,00 2.600,00 

2.100 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 67.000,00 63.800,00 

2.102 867,00 867,00 867,00 867,00 867,00 867,00 867,00 867,00 867,00 867,00 867,00 863,00 

1.102 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 4.125,00 3.125,00 

Total 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 74.692,00 70.388,00 



 

 

 

 

 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 2023 

ANEXO III 

 

(Modelo) 

REQUISIÇÃO DE COMPRA/SERVIÇO 

 
Requisição Nº_____/2023.  

 

1. OBJETO: 

 

1.1 Detalhamento do objeto 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

2.1 Justificativa que contemple a necessidade da compra ou serviço    

3. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

3.1 Identificação da Dotação Orçametnária 

Os recursos estão dispostos na rubrica orçamentária:  

Órgão:  

Unidade Orçamentária:  

Função:  

Sub função:  

Programa:  

Ação:  

 

 

Campina das Missões, __ de ____ de _____. 

 

________________________________________ 

                                                                           Câmara Municipal de Vereadores 


